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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão dos Assuntos Jurídicos, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Salienta que as políticas de segurança e defesa da União Europeia e dos seus Estados-
Membros são norteadas pelos princípios consagrados na Carta Europeia dos Direitos 
Fundamentais e na Carta da ONU – na última das quais se pede a todos os Estados que 
se abstenham de recorrer à ameaça ou ao uso de força - e do direito internacional, pelos 
princípios dos direitos humanos e do respeito pela dignidade humana e por um 
entendimento comum dos valores universais dos direitos invioláveis e inalienáveis da 
pessoa humana, da liberdade, da democracia, da igualdade e do Estado de direito; 
destaca que todos os esforços relacionados com a defesa no quadro da União devem 
respeitar estes valores universais promovendo, em simultâneo, a paz, a estabilidade, a 
segurança e o progresso na Europa e no mundo;

2. Exorta a ONU e a comunidade internacional em geral a envidarem todos os esforços de 
regulamentação necessários para assegurar que o desenvolvimento e a aplicação da 
inteligência artificial (IA) para efeitos de utilização militar e de reforço das capacidades 
civis de aplicação da lei, como as das forças policiais e de controlo das fronteiras, e o 
estudo, o desenvolvimento e a utilização de sistemas assentes na IA pelas forças 
militares permaneçam dentro dos limites estritos estabelecidos pelo direito 
internacional, nomeadamente pelo direito internacional humanitário e pelo direito em 
matéria de direitos humanos; salienta que a UE deve procurar assegurar a adoção 
internacional das suas normas técnicas e éticas nos sistemas militares assentes na IA e, 
em estreita cooperação com os parceiros que partilham das mesmas ideias, deve aspirar 
a um quadro regulamentar internacional que defina normas comuns baseadas em valores 
democráticos e devidamente enquadradas, por forma a impedir a sua utilização para 
espionagem, vigilância em larga escala, seletiva e política, desinformação e 
manipulação de dados, bem como uma corrida ao ciberarmamento; apela a um reforço 
da cooperação com a NATO, a fim de estabelecer normas comuns e melhorar a 
interoperabilidade dos sistemas assentes na IA; insta a Comissão a promover o diálogo, 
uma cooperação mais estreita e sinergias entre os Estados-Membros, os investigadores, 
os académicos, os intervenientes da sociedade civil e o setor privado, em particular as 
empresas líderes, e os militares, para que se dotem de processos de elaboração de 
políticas inclusivas no que se refere à regulamentação em matéria de IA relacionada 
com a defesa;

3. Entende, nomeadamente, que a conceção, o desenvolvimento e a utilização de sistemas 
assentes na IA em conflitos armados devem, conforme previsto na cláusula Martens, 
respeitar os princípios gerais do direito internacional humanitário e não devem, em caso 
algum, violar ou ser autorizados a violar os imperativos da consciência pública e da 
humanidade; considera que a observância do direito internacional humanitário é a 
norma mínima de admissibilidade para a utilização de sistemas assentes na IA em 
situações de guerra; insta a comunidade de investigação no domínio da IA a integrar 
este princípio em todos os sistemas assentes na IA destinados a ser utilizados em 
situações de guerra; é de opinião que nenhuma autoridade pode emitir uma derrogação a 



PE650.702v02-00 4/9 AD\1209374PT.docx

PT

esses princípios ou certificar um sistema assente na IA que os infrinja; convida, 
consequentemente, os criadores de sistemas de armas letais autónomas (SALA), a pôr 
termo à conceção, à criação de protótipos e à produção destes sistemas;

4. Congratula-se com a criação de um grupo de peritos governamentais no âmbito das 
Nações Unidas (GPG) para promover um comportamento responsável dos Estados no 
ciberespaço no contexto da segurança internacional e exorta a UE a participar 
plenamente nos seus trabalhos;

5. Insta o VP/AR a preparar o caminho para negociações a nível mundial com vista à 
criação de um regime de controlo das armas assentes na IA e a atualizar todos os 
tratados consagrados ao controlo de armas, ao desarmamento e à não proliferação, a fim 
de ter em conta os sistemas assentes na IA em situações de guerra; solicita que a 
posição comum do Conselho que define normas comuns aplicáveis ao controlo das 
exportações de tecnologia e equipamento militares tenha plenamente em conta e 
contemple os sistemas de armas baseados na IA;

6. Frisa que os Estados, as partes num conflito e os indivíduos, ao utilizarem sistemas 
assentes na IA em situações de guerra, devem cumprir sempre as suas obrigações e 
assumir as suas responsabilidades nos termos do direito internacional aplicável e 
assumir a responsabilidade pelas ações resultantes da utilização de tais sistemas; recorda 
que são humanos os responsáveis por efeitos pretendidos, involuntários ou indesejáveis 
causados por sistemas assentes na IA no campo de batalha; salienta que a decisão de 
tomar medidas letais com recurso a sistemas de armas com um elevado grau de 
autonomia tem sempre de ser tomada por operadores humanos que exerçam um 
controlo e uma supervisão significativos e disponham do grau de julgamento necessário 
em consonância com os princípios da proporcionalidade e da necessidade; salienta que 
não se pode permitir que os sistemas assentes na IA sejam, qualquer que seja a 
circunstância, ser autorizados a substituir-se à decisão humana; 

7. Realça a necessidade de ter devidamente em conta, durante as fases de conceção, 
desenvolvimento, ensaio e implantação de um sistema assente na IA, os riscos 
potenciais no que respeita à morte e ao ferimento de civis, à perda acidental de vidas 
humanas e aos danos causados a infraestruturas civis, mas também os riscos 
relacionados com a ativação acidental, a manipulação, a proliferação, os ciberataques, a 
interferência e a aquisição por parte da criminalidade organizada e de grupos terroristas, 
conducentes a uma escalada de efeitos desestabilizadores que têm por objetivo tornar 
vulneráveis as nossas sociedades, os nossos exércitos e as nossas instituições;

8. Está preocupado com o facto de nem todos os membros da comunidade internacional 
seguirem uma abordagem regulamentar da AI centrada no ser humano; insta a UE e os 
Estados-Membros a avaliarem o desenvolvimento de tecnologias de IA, especialmente 
as utilizadas para fins militares e de vigilância, em Estados autoritários que contornem o 
cumprimento da regulamentação promovida pela UE;

9. Salienta a necessidade de criar sistemas sólidos de ensaio, avaliação, certificação, 
seguimento e verificação baseados em normas jurídicas e democráticas claras, bem 
como em disposições e requisitos claros, a fim de assegurar que, durante todo o ciclo de 
vida dos sistemas assentes na IA no domínio militar, em particular durante as fases da 
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interação homem-máquina, da aprendizagem automática e do ajustamento e da 
adaptação a novas circunstâncias, os sistemas e os seus efeitos não ultrapassem os 
limites previstos e possam sempre ser utilizados de forma consentânea com o direito 
internacional aplicável; considera que, na eventualidade de estes limites serem 
ultrapassados num teatro de operações, as autoridades civis ou militares que tenham 
implantado os sistemas de IA devem responder por esse facto;

10. Salienta que qualquer sistema assente na IA utilizado no domínio militar deve cumprir 
um conjunto mínimo de requisitos, a saber, ser capaz de fazer a distinção entre 
combatentes e não combatentes no campo de batalha e entre alvos civis e militares, 
reconhecer quando um combatente se rende ou se encontra fora de combate, não ter 
efeitos indiscriminados, individualizar o uso de força e não atacar uma determinada 
categoria de pessoas, não causar sofrimento desnecessário nem tratamentos cruéis ou 
degradantes às pessoas, não ser tendencioso nem ser treinado com base em dados 
enviesados, e estar em conformidade com os princípios gerais do direito internacional 
humanitário em matéria de humanidade, distinção, proporcionalidade e precaução e o 
princípio de necessidade militar  antes da intervenção e durante os ataques; sublinha a 
importância da qualidade dos algoritmos, dos dados originais e da análise ex ante dos 
processos de tomada de decisões;

11. Salienta que a utilização de sistemas assentes na IA no âmbito da segurança e da defesa 
exige o pleno conhecimento da situação por parte do operador, a previsibilidade e a 
fiabilidade do sistema assente na IA, bem como a capacidade do operador humano de 
detetar eventuais alterações nas circunstâncias e no ambiente operacional e a sua 
capacidade de intervir ou de pôr termo a um ataque, a fim de garantir que os princípios 
do direito internacional humanitário, nomeadamente a distinção, a proporcionalidade e a 
precaução no ataque, sejam plenamente aplicados em toda a cadeia de comando e 
controlo; sublinha que os sistemas assentes na IA devem permitir às autoridades 
militares exercer um controlo significativo, assumir plenamente a sua responsabilidade 
e responder por quaisquer utilizações em todas as circunstâncias;

12. Insta os Estados a avaliarem se e de que forma os dispositivos autónomos militares 
contribuíram para a sua segurança nacional, bem como a efetuarem uma avaliação das 
eventuais vantagens dos sistemas de armamento assentes na IA para os seus sistemas 
nacionais de segurança, em particular no que diz respeito ao potencial dessas 
tecnologias para apoiar e reforçar a tomada de decisões humana, em conformidade com 
o direito internacional humanitário e respetivos princípios; recorda que qualquer arma 
letal autónoma ou qualquer arma com um elevado grau de autonomia pode funcionar 
mal devido a um código mal escrito ou a um ciberataque perpetrado por um Estado 
inimigo ou por um interveniente não público; 

13. Recorda a sua Resolução, de 12 de setembro de 2018, sobre sistemas de armamento 
autónomos; congratula-se, neste contexto, com o acordo entre o Conselho e o 
Parlamento no sentido de excluir as armas autónomas letais «sem a possibilidade de 
exercer um controlo humano significativo sobre as decisões de seleção de alvos e 
lançamento de ataques» das ações financiadas ao abrigo do Fundo Europeu de Defesa;

14. Insta à criação de uma agência europeia para a inteligência artificial, com um mandato 
que abranja normas comuns, quadros de certificação e de controlo, bem como uma forte 
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cooperação bilateral com a NATO em matéria de implantação, desenvolvimento e 
utilização de IA no domínio militar;

15. Recorda a sua posição, de 12 de setembro de 2018, sobre os sistemas de armas 
autónomos, na qual se declara que os ataques não devem ser realizados sem uma 
intervenção humana significativa; exorta o VP/AR, os Estados-Membros e o Conselho 
Europeu a adotarem uma posição comum sobre os sistemas de armas autónomos que 
assegure um controlo humano significativo sobre as funções críticas dos sistemas de 
armas, nomeadamente durante a sua implantação; reitera o seu apoio ao trabalho sobre 
sistemas de armas letais autónomas (SALA) do grupo de peritos governamentais das 
Nações Unidas, das Altas Partes Contratantes da Convenção sobre Certas Armas 
Convencionais (CCAC), que continua a ser o fórum internacional pertinente para as 
discussões e negociações sobre os desafios jurídicos colocados pelos sistemas de armas 
autónomas; apela a que todos os esforços multilaterais em curso sejam acelerados, de 
modo a que os quadros normativos e regulamentares não sejam ultrapassados pelo 
desenvolvimento tecnológico e pelo aparecimento de novos métodos bélicos; insta o 
VP/AR, no âmbito dos debates em curso sobre a regulamentação internacional dos 
sistemas de armas letais autónomas pelos Estados partes na Convenção sobre a 
Proibição ou Limitação do Uso de Certas Armas Convencionais (CCAC), a manter o 
seu compromisso e a contribuir para impulsionar sem demora os esforços atinentes à 
elaboração de um novo quadro normativo mundial e de um instrumento juridicamente 
vinculativo centrado nas definições, nos conceitos e nas caraterísticas das novas 
tecnologias emergentes no âmbito dos sistemas de armas letais autónomas, nas questões 
éticas e jurídicas do controlo humano, nomeadamente no que respeita a funções críticas, 
como a seleção e o ataque de alvos, a manutenção da responsabilidade e da prestação de 
contas por humanos e o grau necessário de interação homem/máquina, incluindo o 
conceito de controlo e discernimento humanos, para  garantir o cumprimento do direito 
internacional humanitário e do direito em  matéria de direitos humanos durante as 
diferentes fases do ciclo de vida de uma arma assente na IA, a fim de se alcançar um 
acordo em relação a recomendações tangíveis sobre a clarificação, tomada em 
consideração e desenvolvimento de aspetos do quadro normativo e operacional relativo 
a tecnologias emergentes no domínio dos sistemas de armas letais autónomas;

16. Salienta que a União Europeia tem de se esforçar por alcançar resiliência estratégica, de 
modo a nunca mais ser confrontada com uma crise sem estar preparada, e que, 
especialmente no que se refere à inteligência artificial e às suas aplicações militares, tal 
resiliência assume uma importância crucial; frisa que as cadeias de abastecimento de 
sistemas militares assentes na IA que podem conduzir à dependência tecnológica devem 
ser recalibradas e que tais dependências devem ser gradualmente eliminadas; apela a um 
maior investimento na IA europeia para a defesa e nas infraestruturas críticas que a 
sustentam;

17. Reconhece que a moderna dinâmica da corrida ao armamento entre os principais 
Estados militares com vista ao desenvolvimento de sistemas de armas letais autónomas 
está a ultrapassar a promoção e a aplicação universal e efetiva de regras e quadros 
jurídicos comuns, uma vez que as informações sobre o desenvolvimento e a 
implantação destes sistemas são confidenciais e os Estados têm interesse na criação de 
capacidades ofensivas tão rápidas e eficazes quanto possível, independentemente dos 
quadros ou princípios jurídicos vigentes ou futuros;
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18. Considera que é da maior importância que a segurança global disponha de um 
mecanismo eficaz para fazer cumprir as normas em matéria de não proliferação de 
sistemas de armas letais autónomas e de quaisquer futuras tecnologias ofensivas 
assentes na IA.
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